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AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°: 004/2025  

LICITAÇÃO ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021  

CONTRATAÇÃO DIRETA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 006/2025 

 

A Câmara Municipal de Mutuípe/BA, torna público para conhecimento dos interessados, 

que se encontra em andamento processo administrativo que tem por objeto a 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA DIVULGAÇAO DE ATOS 

INSTITUCIONAIS ATRAVÉS DA UTILIZAÇAO DE MEIOS DIGITAIS, PUBLICAÇÃO DE 

MATÉRIAS EM BLOG/SITE COM ALCANCE LOCAL E REGIONAL DAS MATÉRIAS 

RELEVANTES DO PODER LEGISLATIVO, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE MUTUIPE”.  

 

Visando atender o disposto no §3º do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021 abre-se prazo 

às empresas interessadas neste objeto para a apresentação de propostas 

adicionais à municipalidade. As propostas serão recebidas pelo e-mail: 

camaramutuipe@gmail.com ou entregues mediante protocolo na Câmara 

Municipal de Mutuípe até às 13:00h do dia 03/02/2025. Termo de referência e 

este aviso podem ser visualizados no Diário Oficial ou solicitados através do e-

mail da Câmara Municipal. Dúvidas e esclarecimento podem ser obtidos através 

do e-mail acima.  

 

A empresa detentora da proposta mais vantajosa para a Câmara Municipal de 

Mutuípe/BA, será contatada para envio da documentação que comprove reunir as 

condições necessárias para contratar com a Administração, em até 02 (dois) dias úteis 

após a convocação.  

 

Mutuípe – BA, 29 de janeiro de 2025.  

 

 

JESULINO SANTOS JÚNIOR 

Presidente da Câmara Municipal  
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA DIVULGAÇAO DE ATOS 

INSTITUCIONAIS ATRAVÉS DA UTILIZAÇAO DE MEIOS DIGITAIS, PUBLICAÇÃO DE 

MATÉRIAS EM BLOG/SITE COM ALCANCE LOCAL E REGIONAL DAS MATÉRIAS 

RELEVANTES DO PODER LEGISLATIVO, EM ATENDIMENTO AS DEMANDAS DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE MUTUIPE. 

 
ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO 

1 CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA 

DIVULGAÇAO DE ATOS 

INSTITUCIONAIS 

ATRAVÉS DA 

UTILIZAÇAO DE MEIOS 

DIGITAIS, PUBLICAÇÃO 

DE MATÉRIAS EM 

BLOG/SITE COM 

ALCANCE LOCAL E 

REGIONAL DAS 

MATÉRIAS RELEVANTES 

DO PODER LEGISLATIVO, 

EM ATENDIMENTO AS 

DEMANDAS DA  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

MUTUIPE. 

UND. 11 R$ 2.200,00 R$ 24.200,00 

 

2. JUSTIFICATIVA  

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada neste Termo de Referência.  

2.2. Da justificativa para a contratação dos serviços:   
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2.2.1. Com base nas informações no DFD – Documento de Formalização da 

Demanda expedido com base nas demandas, esta Câmara Municipal vem 

buscando a divulgação de informações para conhecimento dos munícipes, das 

ações e realização desta gestão legislativa. Neste contexto, é de suma 

importância diante do princípio da publicidade dos atos públicos, que seja levado 

ao conhecimento do público de forma geral, as ações desenvolvidas por esta Casa 

Legislativa, e ainda levar ao conhecimento público dos projetos em tramitação, 

os discutidos, das Leis aprovadas, e dos demais atos legislativos discutidos de 

forma institucional.  Em respeito aos Princípios Constitucionais, em especial ao 

princípio da transparência pública, uma vez que a Administração Pública é 

obrigada a divulgar seus atos, ou seja, levar ao conhecimento de todos os seus 

atos, contratos ou instrumentos jurídicos como um todo, o que garante à 

Administração Pública mais transparência e confere a possibilidade de qualquer 

pessoa questionar e controlar toda a atividade Pública.  

Justifica-se ainda que com a divulgação dos atos institucionais, presume-se o 

conhecimento dos interessados, neste caso os Munícipes em relação aos atos 

praticados por esta Casa de Leis.    

 

3. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

É obrigação da CONTRATANTE, dentre outras especificas para execução do objeto 

contratado: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos;  

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.  

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas;  

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
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houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

Cientificar a Assessoria Jurídica desta Câmara Municipal para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 

do ajuste.  

A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato.  

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 3.15. 

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 

ou em local por ela designado.  

Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

Obriga-se a CONTATADA, dentre outras obrigações especificas, na execução do objeto 

avençado: 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto.  
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Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.  

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 

o exercício da atividade.  

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução;  

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no Ato Convocatório, o valor correspondente aos danos sofridos;  

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.   

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021;  

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos:  a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  b) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; c) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e e) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante;   
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Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.  

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros.  

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único);  

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante;  

Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade 

de nova autorização do Contratado.  

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço.  

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional.  
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Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto.  

 

O descumprimento, pela CONTRATADA, de quaisquer cláusulas e/ou condições 

estabelecidas no presente instrumento ensejará a aplicação, pelo Contratante, das 

sanções constantes no artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a saber: 

I – advertência; 

II – suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo 

período de até 24 meses; 

III – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

4. Forma de pagamento 

4.1. O pagamento será efetuado através da Autorização de Execução e Despesa, 

e estará condicionado a entrega de nota fiscal mensal nos termos do instrumento 

de contratação mensalmente.  

4.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 dias contados da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, isenta de erros, para pagamento à Diretoria 

de Administração, acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal. 

 

5.0 VIGÊNCIA: 

O contrato terá vigência até 31 de dezembro do fluente ano de 2025, a contar 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com as normas da 

Lei 14.133/21. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

Exigências de habilitação  

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal.  

 

Qualificação Econômico-Financeira  

10.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante interessado, 

referente à execução do objeto da pretensa contratação.  

 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município: 

7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

ORGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE MUTUÍPE 

01.01.01 Câmara Municipal de Mutuípe. 

2.002 – Manutenções dos Serviços Administrativos da Câmara Municipal. 

3.3.90.39.0.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 
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7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Mutuípe-Ba, 29 de janeiro de 2025. 

 

 

JESULINO SANTOS JÚNIOR 

Presidente da Câmara Municipal 


